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PRODUZINDO SUJEITOS SURDOS CRISTÃOS

Maura Corcini Lopes (UFRGS)


Este trabalho é parte de uma pesquisa de doutorado, onde investigo as representações de corpo e língua surda produzida no espaço da escola confessional para surdos, enfoco a análise em documentos que regimentam a escola, em histórias contadas por professores e religiosas durante conversas informais gravadas e, também, em fotografias agrupadas em álbuns, organizadas de acordo com datas e eventos desde o surgimento da escola
 em 1945. Meu objetivo com este artigo é trazer parte das análises que fiz acerca das representações de corpo e língua surda produzidas na escola confessional cristã de Ordem Franciscana, para serem apresentadas e discutidas com os pesquisadores(as) do GT de Educação Especial. É importante salientar que não quero com este trabalho cair em um discurso polarizado que aponta representações certas e erradas sobre os surdos. Proponho problematizá-las no sentido de suspeitar da obviedade e da naturalização de representações construídas no processo histórico pelos diversos discursos que produzem a escola e os surdos.
 


Para este artigo selecionei alguns materiais escritos pela congregação e pela escola para divulgar seu trabalho e algumas vinhetas produzidas pelas religiosas. Os materiais selecionados
, por serem freqüentemente divulgados pela instituição que os busca para contar a sua história de dedicação aos excluídos, são analisados como artefatos culturais que produzem representações sobre os surdos pedagogizando os olhares que se voltam para esses em nossa sociedade.


Nesse momento penso ser importante esclarecer, embora brevemente, de que conceito de representação faço uso para instrumentalizar meu olhar. Inspirada em Hall (1997a) e Woodward (1997), entendo representação como sendo o processo pelo qual a linguagem é utilizada para produzir significados provisórios. O conceito de representação que busco envolve as práticas de significação e os sistemas simbólicos através dos quais estes são construídos. Hall (1997b) diz que existe um espaço entre a existência e o sentido das coisas e é nesse espaço em que opera a representação. Os sistemas de representação social é que constróem os lugares nos quais os indivíduos e/ou os grupos se posicionam. Buscar os discursos que circulam na invisibilidade das representações da escola confessional é estar atenta para esses espaços de produção das representações definindo de que forma os surdos podem aparecer na escola, quem é o incluído e quem é o excluído de quais grupos sociais ou de posições sociais.


Para buscar aporte teórico que me possibilite fazer aproximações de Stuart Hall, Kathryn Woodward e Michel Foucault busco autores dos Estudos Culturais, em uma perspectiva pós-estruturalista de educação, como Tomaz Tadeu da Silva, Alfredo Veiga-Neto, Maria Costa, Rosa Hessel Silveira, Jorge Larrosa, entre outros. Subsidiando as reflexões que faço no texto sobre os surdos estão autores dos Estudos Surdos como Carlos Skliar, Regina Souza e Owen Wrigley.


Acredito que os Estudos Surdos podem se aproximar dos Estudos Culturais, numa perspectiva pós-estruturalista. As aproximações que vejo são muitas e, principalmente, nas diferentes formas de olhar para a produção dos sujeitos entendendo-os para além do visível ou do dizível. É isso que proponho neste trabalho ao resgatar produções da escola e da sua comunidade a cerca da língua e do corpo surdo.

Olhando para a escola especial confessional
Olhando à história, muitas são as instituições de caráter religioso que se preocupam com questões referentes à educação de surdos. Durante décadas, elas vêem alimentando e sustentando práticas, produzindo discursos que constituem imaginários referentes à surdez.  Skliar (1997) diz que não podemos identificar a história dos surdos com as das instituições educativas. Penso que o discurso da cultura surda é constituído em espaços plurais onde existam surdos em relação. Interpretando desta forma, a escola para surdos é um dos espaços possíveis para que os grupos se formem, enredando-se na filosofia, nos valores, nas posturas referentes à surdez e nos dispositivos de controle utilizados pela instituição. Todos os discursos constituem a cultura surda e as identidades surdas nesse espaço. 

Pensar sobre instituições educacionais confessionais pode parecer, aparentemente, a mesma coisa que pensar qualquer outra instituição de ensino que se dedique ao trabalho educativo com surdos. Longe disso, a escola de caráter confessional e Cristã encerra em si uma complexidade interpretativa, pois sustentando suas ações, seus comportamentos e suas crenças estão pressupostos Cristãos que descrevem e constituem, através de seus discursos, um ser humano que é a imagem de Deus e portador de dignidade, não somente no aspecto espiritual, mas igualmente no corporal. A preocupação tanto com o corpo como com a alma são elementos significativos nesse discurso, pois ambos são submetidos a modos de subjetivação e de sujeição que, conforme Foucault (1996, p.48):

 permitem aos indivíduos efetuar, por conta própria ou com a ajuda de outros, certo número de operações sobre seu corpo e sua alma, pensamentos, conduta, ou qualquer forma de ser, obtendo assim uma transformação de si mesmos com o fim de alcançar certo estado de felicidade, pureza, sabedoria ou imortalidade. 

Nos séculos XVIII, XIX e em quase todo o XX, a inculcação religiosa dava-se, principalmente através da imitação surda daqueles que eram nominadamente “normais”, os ouvintes cristãos
. A imitação surda do ouvinte catequizado fazia os surdos repetirem palavras, orações, passagens bíblicas e conhecimentos validados pela ciência, o que exigia uma vigilância redobrada de seus corpos deficientes por parte de quem os educava. 

Atualmente, ou nas últimas décadas, a educação confessional imprime no surdo suas marcas através de outros olhares sobre eles. O surdo também passa a ser  reconhecido como um sujeito cultural. Assim sendo significado e representado a língua surda passa a ser aceita, e com ela surge uma significação diferenciada dos dispositivos, dos enunciados e dos discursos religiosos. Não se trata mais de repeti-los mecanicamente, mas de apropriar-se, sentir e propagar a verdade da fé aos seus pares surdos e ouvintes. 

A constante lembrança de que devemos seguir os “ensinamentos de Deus” é garantida pelas imagens de santos nos corredores da instituição; pelas frases e Salmos expostos nos murais; pelas fotografias dos trabalhos dos professores (especialistas) junto às crianças surdas; pelo momento de oração em cada início de aula; pela capela localizada em um ponto estratégico da escola, permitindo a visibilidade de um poder vigilante residindo na casa; pela forma como os professores são orientados a ensinarem valores morais, a história de Jesus e de Nossa Senhora; pelos temas escolhidos para a realização de teatros; pelas missas que são organizadas com os alunos e pela seleção de músicas ensaiadas e apresentadas pelo coral surdo. As práticas que anteriormente ao século XIX eram proibidas às crianças, como festas, danças e jogos, agora servem como formadoras do espírito (Varela e Alvarez-Uria, 1992). Elas foram modernizadas e integram metodologias escolares.

Todos esses dispositivos, somados à filosofia humanista cristã, aos discursos e às representações surdas, aos olhares dos especialistas e à comunidade em geral, constituem a escola e os alunos surdos que lá estão. Escolher o cenário da escola confessional especial e franciscana para surdos é tentar transitar em outros discursos que não circulam com a mesma representação, em outros espaços onde a cultura surda é constituída.

Na tentativa de olhar para as práticas escolares buscando compreendê-las no constante enredamento das relações estabelecidas na escola de surdos, proponho trazer para esse texto, algumas reflexões que faço a partir dos materiais que analiso.

Surdos: “um amor preferencial para os marginalizados de então”
Para chamar todos os homens ao encontro de Deus, Jesus percorria todas as cidades e povoados ensinando nas sinagogas e pregando o Evangelho do Reino, enquanto curava toda sorte de doenças e enfermidades.

Em gestos concretos demonstra um amor preferencial para os marginalizados de então: “pecadores”, mulheres, publicanos, crianças, deficientes, enfermos e estrangeiros.

Ele se aproxima dos que a sociedade considera últimos(...)

(Fragmento do documento da Missão(1990, p.21) que ensina como chamar os “outros” ao encontro com Deus).


Durante os longos anos de existência da escola podemos ver as várias tecnologias utilizadas para dominar “o outro”. A Ordem das Irmãs Franciscanas possuem normas gerais que são aplicadas para todas as escolas. Nelas não percebemos a escola para surdos como um espaço diferente, que exige olhares e posturas diferentes. A diferença surda  não passa pela alteridade surda, por querer ser diferente mas com direitos iguais, por suas produções,  por “reinterpretar suas tradições comunitárias como construções históricas, culturais, lingüísticas”. (Skliar e Souza 2000, p272). A diferença cultural surda articulada a outras cria espaços na escola de surdos que se distinguem de outros possíveis espaços e de outras escolas. Tais espaços não planejados por aqueles que pensam a escola especial geram rupturas com os próprios ideais da escola confessional que, em seus documentos, mais especificamente na Missão (1990, p 14), escrevem sobre a pluralidade dizendo: “a pluralidade das expressões culturais provenientes das diferentes etnias, favorece a aculturação e a unidade do sentir comum”.

A surdez vista como característica que exclui, somada ao discurso humanista de respeito a dignidade humana, reforça o trabalho missionário e nos faz ver o surdo como uma possibilidade de ser um excluído social. No documento da Missão (1990, p3), encontrei a seguinte passagem: “Unidas evangelizar os pobres,... restituir a liberdade aos oprimidos (Lcs. 4,18)”. Dar “vez e voz” aos surdos, como escrito nos Folders produzidos pela escola, é dar condições para que estes saiam da condição de “anormais” e passem para uma condição de autonomia e liberdade moderna. 


As características mencionadas e pensadas dentro da escola confessional para surdos conduzem-nos a ver, dentro dessa escola, pessoas que sofrem, que necessitam além de um “tratamento” educativo especial, também um apoio espiritual de mulheres dedicadas e capazes, devido ao seu poder sobre si mesmas, para abdicarem de suas vidas e se dedicarem à felicidade dos “outros” que sofrem. 

As religiosas da escola constroem o aluno surdo suficiente, autônomo e capaz de querer ser salvo, de querer aprender a sinalizar e a falar, pois são coisas diferentes e necessárias para o surdo ser “incluído” na sociedade, no trabalho e na igreja. Isso ocorre devido, entre outros aspectos, à legitimidade que elas possuem por serem representantes de Jesus e seguirem o modelo de luta, autonomia e amor de Maria, pelo carisma que desenvolvem e pela mensagem otimista que passam às famílias, como por exemplo: “Devemos ser alegres até dormindo; Por tudo Deus seja louvado; Pregar com as ações, sempre e em tudo e em toda a parte; A caridade é o termômetro da verdadeira vida
 .

 A autonomia vista como “maioridade” promove, na visão moderna cristã, a liberdade. Olhando para a liberdade moderna, entendendo-a como uma liberdade vigiada, controlada e permitida pelo outro e por si (quando na maioridade), vemos que o indivíduo surdo autocontrolado, na visão da escola, é aquele “capaz” de fazer escolhas, inclusive de querer ser um surdo participativo nos movimentos surdos, na associação surda, enfim, ser um sujeito que se apresenta como cultural, assumindo a missão de ser surdo e de cooptar a outros surdos.


Interiorizado no indivíduo, estão todos os ensinamentos escolares, as práticas do controle do corpo (exame e a disciplina) e a confessionalidade. O poder antes visto externamente agindo sobre o corpo surdo, agora, está no seu interior, agindo em sua alma.
No documento da Missão (1990, p12), dentro do subtítulo Visão Política, encontramos o discurso da teoria da libertação que diz: “(...) o poder constituído tem por finalidade a realização do bem comum no respeito às legítimas liberdades dos indivíduos, das famílias e dos grupos subsidiários”.


A escola concentra em seus discursos muitos saberes que a habilitam a falar, com legitimidade, pelo outro. Ela representa a confessionalidade franciscana que está habilitada a falar pelos “excluídos” e vê nos surdos, uma possibilidade de “voz”, ela conhece a necessidade surda de se desenvolver para poder se comunicar com ouvintes e pode oferecer serviços médicos terapêuticos para poder fazê-lo falar, fazer leitura labial ou sinalizar. Ela conhece o caminho da harmonia, da paz, da felicidade, da simplicidade, do domínio do desejo, da humildade e da aceitação para conquistarmos o Amor e o perdão Divino e ela também domina os conhecimentos “científicos”, “acumulados” pelos povos. Através dos saberes da escola e da “comprovação” do “não saber” ou da “incapacidade” do outro, como menciona Foucault (1997, p.155, 156), “ela garante a passagem dos conhecimentos do mestre ao aluno, mas retira do aluno um saber destinado e reservado ao mestre. A escola torna-se o local de elaboração da pedagogia.”
O olhar da escola missionária compreende um olhar vigilante, pois ela busca orientar seu rebanho em todos os momentos, situações e escolhas. Ao explicar o sujeito surdo, através do conhecimento que possui das grandes verdades produzidas pela ciência, a escola tenta desvendar e produzir significações a partir do conhecimento da língua de sinais e do corpo surdo, tanto através do próprio surdo como através dos profissionais que trabalham com ele. Para dirigir a consciência do outro, muitas técnicas são empregadas pela escola, principalmente as que dependem do domínio do sujeito, a partir do conhecimento aprofundado sobre o desenvolvimento e a surdez por parte dos profissionais que trabalham com os alunos. 

Poder recriar práticas a partir da compreensão da relação saber/poder sofistica a tecitura do cotidiano, permitindo aos sujeitos, submetidos à institucionalização, aperfeiçoarem o seu debate no poder, provocando, muitas vezes, situações e reflexões que geram descontinuidades no agir. Provocar a descontinuidade, ao meu ver neste instante, parte do reconhecimento, pelos sujeitos institucionalizados (comunidade pedagógica), de possibilidades de outros lugares que podem produzir e que são diferentes daqueles subalternizados que ajudaram a criar para si.

O poder, entendido como produtivo e flutuante (Veiga-Neto, 1996), por vezes, paira sobre o entendimento dos professores sobre o seu trabalho. Diante de tantos enunciados sobre a importância social do profissional que trabalha com surdos, os professores acabam legitimando a deficiência ao desconhecerem o território cultural da surdez e ao se submeterem ao processo de institucionalização da educação. No processo de institucionalização de sujeitos cabe ao professor, que também é institucionalizado, o controle do pensar surdo, do corpo surdo, dos enunciados e das ações surdas.  É missão da escola e, dessa forma, do professor, garantir o comportamento do surdo em qualquer instância, lugar e ocasião mesmo que ele esteja fora do ambiente escolar. 

Considerando o discurso do controle e da responsabilidade da educação com a disciplina de seus discípulos, alguns professores da escola se sentem responsáveis ( por cobrança ou não) pela vida social dos seus alunos, pelo seus fracassos dentro e fora da escola, pelo seu sucesso ou não na vida, pela ameaça de seus alunos adolescentes se envolverem com drogas, pela orientação da sexualidade e do crescimento do corpo. Direcionar o crescimento e o desenvolvimento dos surdos, que vemos como “carentes de informações”, é precisar da supervisão, do planejamento, da psicologia e da medicina na educação, ou seja, é chamar para a educação o suporte moderno da psicologização e da pedagogização, visando ao conhecimento aprofundado do sujeito e de como este aprende, para poder inventá-lo como “especial”. 

Geralmente os profissionais da escola, embora tenham conhecimento sobre o multicultural, sobre a formação discursiva, gerando subjetividades, e sobre a redução institucional de ver o surdo como categoria legitimada pelo opositor binário ouvinte, continuam falando sobre aquele como representante de um lugar menor: o de surdos/deficientes. Cor, raça, etnia, culturas e outros continuam sendo versões negadas e silenciadas no currículo escolar. A individualização do ensino e os diversos modos de subjetivação dos surdos percebidos, também, através do tratamento e do diagnóstico do corpo, são práticas sofisticadas que se consolidam por entre os enunciados e objetivos de “desenvolver o pensamento crítico do aluno”, ou, pelo objetivo de respeitar a diferença lingüística-cultural do surdo.

Para alguns olhos da educação na escola para surdos, um surdo deve aprender a língua de sinais. Primeiro porque é conveniente para a escola especial, diante da ameaça da escola inclusiva, propiciar o espaço de construção cultural; segundo porque, através dela, o surdo tem poder de construir novas subjetividades a partir de outros relacionamentos; e terceiro, porque a língua de sinais dá uma visibilidade ao trabalho da escola que pode ser interpretado, entre outros significados, como reabilitador ou como facilitador da produção de identidades surdas culturais. Ambas são interessantes para a escola que, em seus documentos, coloca a necessidade de respeitar as diferentes culturas aprendendo com elas.  O documento do Projeto da Missão (1990, p38), traz, no item em que trata da Missão e Inculturação, o seguinte: “As Irmãs no intuito de ajudar o povo na sua organização e na sua prática religiosa devem estar lembradas de que os valores ligados à cultura precisam ser respeitados e assumidos como parte da expressão religiosa característica”. 
Ter uma língua pode representar, neste contexto, poder pensar de forma organizada, bem como poder colocar seu pensamento de forma compreensível, seja por intermédio de intérpretes, quando há a necessidade, ou não. Ao meu ver, o discurso limitado à defesa da língua própria dos surdos na escola está camuflando a questão cultural e salientando a naturalização da surdez. Não se trata de naturalizar o surdo, mas de entendê-lo como sujeito que produz, que faz teatro, que conta histórias, que possui uma noção de tempo que contraria o relógio da sociedade “normal” vista como produtiva, que possui significados sobre as coisas a partir de uma cultura visual e que, entre outros acontecimentos, também possui uma língua que é construída na relação com pares surdos. Parafraseando Woodward (2000), são sujeitos que possuem identidades cambiantes tanto nos diferentes contextos sociais que ajudam a produzir, quanto nos sistemas simbólicos que os permitem dar sentido às próprias posições.

As dificuldades do professor(a) de pensar diversas materialidades que podem assumir a cultura surda acaba promovendo, muitas vezes, o discurso do dom, da tolerância, da compensação, da doação pedagógica e da auto-estima. Todos esses discursos ligam-se ao corpo surdo, definindo um perfil possível de comportamento dentro e fora do espaço da sala de aula e da escola.

A “opção evangélica pelo sem vez e sem voz”

Como decorrência da “opção evangélica pelo sem vez e sem voz”, expressão significativa do carisma, a Congregação identifica os Deficientes Auditivos (DA) como um dos desafios atuais por serem considerados, pelo sistema, entre os “pobres inúteis”.(...) a educação da criança DA, requer o desenvolvimento de seu pensamento de acordo com sua língua mãe e o auxílio da comunicação com o ouvinte. (Passagem do texto do Projeto da Missão das Irmãs Nossa Senhora Aparecida (1990, p.41, 42), no subtítulo que diz da “Pastoral do Deficiente Auditivo”).


A “Pastoral do Deficiente Auditivo” foi criada nessa escola após a abertura da escola especial para surdos pela Congregação. Ela surge com a intenção de auxiliar o trabalho da escola, promovendo a mediação entre educação de deficientes auditivos e fé. A articulação entre ambas, somada à participação surda e de professoras especialistas na área de educação de surdos, produz representações surdas que vão além daquelas já mencionadas de “DA” e de “pobres inúteis”, pois estão fundadas, entre outros aspectos, no desejo e na necessidade que temos de criar representações que descrevam o outro, diferenciando-o de nós. 

Dentro da complexidade das representações nas quais os surdos são inventados ou instituídos, estão, também, os discursos e as representações surdas sobre eles mesmos. Os surdos que participam dessa comunidade escolar lutam pelo direito de se manifestar, exigindo outras representações sobre sua língua e sua cultura. 

Mesmo com a participação cada vez mais efetiva dos surdos, reivindicando o direito de se representar, a relação de saber-poder estabelecida entre o discurso religioso e ouvinte, que inventam a representação do surdo como “necessitado de atendimento
” para a sociedade, e o discurso científico, que naturaliza a língua de sinais para os surdos, continua produzindo a subalternidade surda. A naturalização da língua, pelos discursos ouvintistas, é um processo que enfraquece a mobilização cultural surda, pois esta é uma das manifestações organizadas de um grupo cultural e não a visibilidade de uma deficiência, como parece ser representada pela vinheta e pelos documentos que normatizam a escola. 

O caráter “natural” atribuído à língua de sinais pode fortalecer a idéia de que ela é uma mímica que não necessita de uma construção cultural própria de um grupo. Os surdos “submetem-se” à invenção ouvinte
, religiosa e científica, devido à articulação desses discursos que já conquistaram a legitimidade de seu trabalho pela experiência que acumulam há 46 anos. 


A medicalização e a espiritualização encontram na escola confessional para surdos, um espaço ideal para a produção de discursos e técnicas de disciplinamento do “eu”. Porém, tais práticas de disciplinamento e controle não se mostram de uma forma evidente, pois este discurso e esta representação do surdo como deficiente, no espaço da escola atual, estão interpelados por outros discursos que representam o surdo como um sujeito cultural sobre o qual se pode falar. Nessa negociação, a relação ouvinte/surdo, médico/paciente e excluído/incluído, toma outras proporções.


Uma outra vinheta produzida por uma religiosa que atua como fonoaudióloga e que já ocupou o cargo de direção da escola traz:

Eles fazem trabalhos maravilhosos e a gente vê que produzem efeitos. Saiu o batizado na capela da escola, de dois adultos. Esses jovens sabem que para se crismar devem estar batizados.

Eu vi neste dia uma coisa que acho que nem a Irmã C percebeu. O Frei que estava realizando o batismo, disse a eles - tinha uma interprete -, que neste dia nós escolhemos um santo que irá nos acompanhar para o resto de nossas vidas. O Frei perguntou:

- Que Santos vocês querem escolher?

Eles pensaram, pensaram (...)

Eu pensei: O que será que eles vão fazer? Que Santo ou Santa eles irão escolher?

Eu caí. Quem eles escolheram chamou a tenção de todas as pessoas que estavam ali. Sabe quem eles escolheram? Frei Pacífico e Santa Clara. Eu caí de costas! Porque eles tão indo sempre na igreja aqui do lado, se tu vai lá, eles só falam em Santo Antônio.

Mas que coisa mais linda! Ninguém falou para eles o que dizer. Isso significa que esse franciscanismo tá fazendo algum efeito dentro deles.

Se eles ficassem em casa relegados, jamais eles trariam uma coisa assim, aqui eles sabem que também são pessoas.


É interessante a forma com que a confessionalidade Cristã é impressa na alma surda. Muitos são os discursos, as práticas e as estratégias de inculcação e de formação do “eu” surdo-cristão. Os modos de subjetivação utilizados pela escola para governar o surdo produzem crenças que o levam, junto com suas famílias, a compartilhar dos mesmos ideais cristãos apresentados pela escola. A inculcação da idéia da escola como um lugar capaz de transformar deficientes auditivos em pessoas humanas dá visibilidade a um surdo dependente das instituições escolares que os determina através de seu saber e poder de educar e humanizar. Para os surdos tornarem-se humanos, precisam estar sob o olhar vigilante e invisível dos que tem o saber de os transformarem. 

A visibilidade dada pela escola confessional especial atual à língua de sinais desvia o olhar de quem analisa a educação de surdos sob uma perspectiva cultural ou de quem luta pelo direito de se representar neste espaço. No discurso que se encontra fora da cena da escola, a língua de sinais não é vista como um elemento cultural produzido pelos surdos em comunidade, mas, sim, como um meio para que a catequização do surdo ocorra. No documento “Projeto da Missão” (1990, p.41), na parte que diz respeito à pastoral do DA, encontramos a seguinte afirmação sobre a língua de sinais: “a Língua de Sinais, como forma de comunicação com o DA, é um instrumento para agilizar o processo de evangelização inculturada”.

Esse processo de invisibilidade nem sempre é tão tranqüilo, as diferenças presentes na escola articulam discursos, produzindo outras representações de fé e de surdos que acabam exigindo outros dispositivos escolares para manter a hegemonia de seus discursos. Uma outra vinheta, contada por uma religiosa, mostra a resistência surda ao processo de catequização:

Houve uma época que eu passei um tempo fora. Quando eu retornei me apavorei com o que estava acontecendo aqui na escola. Os surdinhos não queriam mais ir à capela. Nada que fosse de religião eles queriam. Mas isso aconteceu porque tinha, aqui na escola, um grupo de outros surdos que eram de outras religiões. Eles eram líderes, e os outros, acho que tinham medo, iam atrás. Sabe como eles são: um imita o outro. Mas como a escola só ía até a quinta série, eles concluíram e foram embora.

Foi uma luta trabalhar a este respeito. Nós tivemos muitas dificuldades.

Agora, hoje, eles entram aqui pequeninos. A coisa mais linda! Os jovens gostam de ir à capela. Um exemplo, agora no mês de Maria, a gente colocou a imagem no corredor e eles passam por ela beijam sem a gente mandar, não precisa ninguém dizer. Eles já sabem.
Tentando problematizar as representações inventadas neste espaço, não posso deixar passar, na vinheta, dois momentos de representação. A religiosa quando se refere aos surdos cristãos que já significam sozinhos os valores locais afirma a beleza do comportamento deles ao “beijarem a imagem da Santa, sem ninguém mandar” e o medo que tinham de enfrentar aqueles “líderes de outras religiões que foram embora”. A conveniência de usar de analogias para emular a resistência surda mostra o quão podem ser articulados os discursos produzidos no espaço da escola (Foucault, 1999).

A representação de ingenuidade surda ao fazer suas escolhas remete à permanente necessidade de estar criando modelos surdos para que outros possam se guiar, dentro da própria diferença surda, na escola. Os pequeninos que entram na escola, ao verem surdos adultos na prática da fé, os “imitam” mantendo as relações hegemônicas produzidas pelos discursos melhores articulados na escola.


Investir na educação de crianças surdas exige da escola profissionais capacitados em língua de sinais e capazes de compreender a filosofia cristã para poder catequizar aos surdos, sem gerar desconfortos entre os alunos e as famílias representantes de outras religiões. Como nem sempre isso é possível, a escola conta dentro de sua própria estrutura, com alunos surdos multiplicadores de valores cristãos. Com essa estratégia, além de propagar a doutrina cristã com mais tranqüilidade e economia, a escola está ganhando a simpatia de todos, pois não terá práticas de inculcação tão diretas e severas com surdos. 

Ao comentar que hoje os surdos entram pequeninos na escola e que os jovens gostam de ir à capela, percebemos que o trabalho de interiorização do “olho do Rei” vai se dando lentamente e através do uso de símbolos, de práticas, de enunciados e de analogias. Nesse processo de sujeição por íntima convicção, produzir semelhanças entre o “real” e o divino diminui a distância entre a matéria e Deus, facilitando o dogmatismo. 

A gente sente que faz um trabalho bom. Quando as crianças saem, não só para se apresentar no teatro, mas quando vão passear, esses passeios culturais, quando eles retornam, meu Deus. A gente vê o valor.

Eles ficam encantados. As pessoas não descobriram ainda o outro, e, principalmente, quando tem uma deficiência, como é o caso da surdez ou da cegueira, ou outro qualquer. Então, as pessoas perguntam:

_ Como podem? Eles são capazes de fazer isso?

E eu digo: São, isso e muito mais.

É claro que as apresentações, as mímicas, são sempre em língua de sinais. A gente tá fazendo um bom trabalho de carinho, muito carinho. (...) A gente mexe, com isso, com a cultura deles também.

Nessa vinheta contada por uma religiosa que trabalha com os alunos, posso ver que a visibilidade do surdo pela comunidade é conveniente para a escola, assim como o domínio da comunicação surda pelos que trabalham na escola. Interferimos na cultura do “outro” no momento que conseguimos nos comunicar com o “outro”. Através da comunicação, o surdo deixa de ser um estranho, para quem domina sua língua, embora continue sendo, conforme nos mostra a vinheta, um deficiente diante de quem observa.

Sendo um “deficiente auditivo”, muitas vezes, questiona-se a invenção surda da própria língua de sinais. Será que o surdo é capaz de inventar sua língua? A suspeita parece permanecer na invisibilidade. 


É tão grande o investimento da escola e da pastoral do Deficiente Auditivo, em apresentações de surdos e em visitas a outros lugares, que a visibilidade da diferença se reduz na surpresa com a capacidade surda de comunicar-se, criar, inventar e relacionar-se com os outros. 

As verdades construídas sobre os surdos, pela escola confessional, surgem a partir de uma ação coletiva tácita entre família, comunidade surda, comunidade religiosa, leiga e professores. Todos olham para os surdos a partir de um lugar de superioridade ouvinte, produzindo representações sobre uma diferença. Um exemplo disso está na denominação de surdinho, utilizado pela Irmã, para representar aos surdos. O emprego do sufixo inho à palavra surdo remete a um sujeito menor, inferiorizado que deve ser olhado na sua minoridade (Silveira, 2000)

A escola ensina como olhar para os surdos através do que mostra serem capazes de realizar quando submetidos ao seu controle e disciplina. Na condição de indispensável para a educação de surdos está a possibilidade eficiente de criar representações de dependência surda da instituição e das pedagogias reabilitadoras. Questionar as representações produzidas nos espaços da escola é uma possibilidade de encontrar outros caminhos que podem ser percorridos sem cair na armadilha moderna do discurso escolar politicamente articulado e democrático.A escola cristã, assim como as demais escolas, fala de um lugar que possui seus valores, crenças e cultura. Esses referenciais colaboram na produção dos discursos que vão construir representações, nesse caso, de sujeitos surdos. Por isso, novamente trago a importância da suspeita que tento lançar nesse trabalho.

Longe de esgotar a discussão que apresento nesse artigo, penso ter deixado algumas reflexões que podem colaborar com o repensar da educação atual dos surdos. Ir além das representações buscando suspeitar dos discursos que as produzem, sem duvida, é um desafio que vai de encontro as metanarrativas produzidas pela modernidade e legitimadas pelos grupos sociais como avanços educacionais.
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�A escola pertence a uma Ordem Franciscana. Ela está voltada para a educação de surdos e conta com serviços de educadoras especiais, fonoaudiólogas, orientadora educacional, psicóloga, otorrinilaringologista e outros profissionais.





� Os materiais que trago para esse artigo são fragmentos dos documentos que regem tanto a congregação das Irmãs como aqueles produzidos pela própria escola e histórias, as quais denomino de vinhetas, produzidas por algumas religiosas que trabalham na escola. Ambos surgem em itálico ao longo do texto. 


� Aqui poderíamos continuar acrescentando características que ainda hoje garantem o modelo hegemônico, além de ouvinte, cristão, também branco, com boa condição econômica (de acordo com valores de cada época), de origem européia...





�Mensagem escrita na agenda da Congregação que é distribuída para todos os professores e demais profissionais que trabalham na escola.


 


� Fragmento de uma vinheta produzida por uma das religiosas que trabalha na escola ao se referir à semelhança entre o trabalho da pastoral do Deficiente Auditivo e da escola.


� Muito recentemente, no estado do Rio Grande do Sul, mais especificamente em Porto Alegre, começamos a encontrar surdos que, através de seus trabalhos de pesquisa, estão conquistando o poder de enunciar suas visões e saberes surdos. A legitimidade dos discursos surdos e a representação do surdo como pesquisador, conferida pela instituição de ensino superior à qual estão atrelados ( UFRGS), articulada com a luta surda (movimentos surdos), estão produzindo discussões que provocam descontinuidade nas práticas da escola em questão. Outros modelos surdos, que não aqueles produzidos pela escola, estão adentrando o espaço escolar através das professoras da escola.
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